
OÍ'icio n.' PMC/SEG()V/ 16i/2022.

Congonhas. 29 dejulho de 2022

lrrmo. Sr'.

llcrnerson Ronan Inác io,

l)r'csidcnte cla C:iurara \,lunicipal dc CONGONI I^S/N,l(.i

Prezado Scnhor.

Encarninhamos para conhecimento, o acórclão plofêritlo pelo Orgão Especial

do Egrcgio 'fribunal de Justiça do Estado dc Minas Gerais, na AÇÂO DIRE1 A DE

INCONSTITUCIONAI.IDADE n." 1 .0000.21 .090228-41000, que deferiu a medida cautelar

pleiteada para suspender os elêitos da Lei n." 3.97012020, de 21 de dezembro de 2020, que

"Dispõe sobre a inserção de profissionais da área de serviço social e de psicologia nas

escolas públicas municipais dc oducaçâo básica", de iniciativa do vereador l-ucas Santos

Vicente.

Na oponunidade. reiteramos a V.Exa. e demais patcs, nossas respcitosas

saudações.

Atenciosamente.

S inrôn es MagalhãesC

Seclet/rria Ivlunicipal de Governo
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EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE _ MEDIDA
GAUTELAR . MUNIC|PIo DE CoNGoNHAS - LEI MUNICIPAL N"
3.s7012o20 - tNsERçÂo DE pRoFtsstoNAts DA ÁREA DE sERVtço
soctAl E DE pstcoloGtA NAs EscoLAs púBLtcAS MUNtctpAts DE
EDUCAçÀO BÁSICA _ INICIATIVA PRIVATIVA Do CHEFE Do PoDER
EXECUTIVO - ART. 66, III, C, DA CE/MG - INCONSTITUCIONALIDADE -
FUMUS BoNI IURIS E PERICULUM IN MoRA - coNFLUÊNcIA Dos
REOUISITOS . MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA PARA SOBRESTAR OS
EFEITOS DA NORMA LEGAL.
1 - Leis que cÍiam novos cargos e despêsas com pessoal ê que
interferem na organização ê nas atividades afins de órgãos da
âdministração municipal são de iniciativa privativâ do Chefe do Poder
Exêcutivo, na intêligência do artigo 66, inciso lll, dâ Conslituiçãô Minêirâ.
2 - A proposição de norma municipal que visa à inserção de
profissionais da área de serviço social e de psicologia nas escolas
públicas municipais dê educagáo básica é de iniciativa privativa do
Prefeito. 3 - Presentes o periculum in mora e o fumus boni iuris,justifica-
se a concessão da medida liminar para sobrestar os efeitos da
quêstionada norma.
açÀo DIR€ÍÁ lNcoNST N0 1.0000.21.090228-4/000 -COMARCA OE CONGONHAS - REAU€RENTE{S): PREFEITO
MUNíclPAL coNcoNBÂs - REquERtoo(ÂXS): CÀMARÂ rvuNtclpar oE coNGoNBAs

Vistos etc., acorda, err Turma, o ÓRGÃO ESPECIAL do

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da

atâ dos julgamentos, em <DEFERIR A MEDIDA CAUTELAR>.

DES, ARMANDO FREIRE
RELATOR

ACORDÃO

Ft. 1t8
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DES. ARMANDO FRETRE (RELATOR)

)rara

Trata-se de AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDAOE,

com pedido de MEDIDA CAUTELAR, ajuizada pelo PREFEITO DO

MUNICÍPlO DE CONGONHAS, requerendo, com Íundamento no artigo

118, lV, da Constituição do Estado de Minas Gerais e nos artigos 327 a

341 do Regimento lnterno do Tribunal de JustiÇa do Estado de lvlinas

Gerais, a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n."

3.97012020, que 'Uisp6e sobre a inserção de profissionais da área

de serviço social e de psicologia nas escolas públicas municipais

de educação básica".

Em suas razoes (doc, 01). ô Íequerente afirma que há

inconslitucionalidade formal na norma impugnada. por vicio de lniciativa,

na consideração de que a Câmara Municipal não detém compelência para

o encaminhamento da matéria. Esclarece que a norma impugnada cria

cargos públicos e propõe deÍinir sobre a organização e a atividade de

órgãos da administraÇão municipal, o que é reservâdo à iniciattva exclusiva

do Chefe do Poder Executivo. Pleiteia, liminarnrente, pelo deÍerimento da

medida cautelaÍ, com a suspensão imediata da eficácia da norma

impugnada. Pugna, ao Íinal, pela procedência da representaÇão.

Juntou documentos (doc. 02 a 05).

Em cumprinrento ao disposto no aít. 339, § 5" do RlTJlt4G, a

Coordenaçâo de Pesquisa e Orientação Técnica iníoÍma a inexistência em

seus arquivos de maniÍestação do Órgão Especial acerca da alegada

constitucionalidade (doc. 06).

O feito íoi distribuido, por sorteio, à minha relatoria.

t
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Por ocasião da decisão doc. 07, considerei nào se tratar de "caso

de excepcional urgência" (Art. 339, § 30, do RITJtúG). Determrnej que se

OÍiCiASSC O ST. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

para que pudesse se pronunciar acerca da medida cautelar postulada.

Como certiÍicado no documento de ordem n.o 12, o Presidente da

Câmara Municipal de Congonhas nâo pÍestou informações.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça (Art. 339, § 1o, RITJMG),

por meio da manifestaÇáo de ordem n.o 13, opinou pela concessão da

medida câutêlar.

É o relatório.

Vistos e examinados os autos, decido.

Em linha de princípio, registra-se que a concessão da medida

cautelar pretendida depende da constataçâo do íumus boni iuris e do

periculum ín Ínora, cumulativamênte.

Passo, primeiramente, a analisar a potencialidade do fumus boni

iuris.

Neste particulaÍ, registro que existem indícios detectáveis do

alegado conflito entre a ordem constitucionãl vigente e a lei municipal ora

questionada, como passo a explicar.

O requerente impugna o texto da Lei Municipal n.o 3.970/2020, que

"dispõe sobre a inserção de profissionais da área de serviço social e

de psicologia nas escolas pítblicas municipais de educação básica". A

refêrida norma cÍÍa cargos de assistêntês sociâis e psicólogos, bem como

trata da organizaçáo e do Íuncionamento de órgão da Administração

Pública.

Essas matérias, a ÍigoÍ, são reservadas à competência Privativa

do Chefe do Pod6r Exêcutivo, que no àmbito municipal é o Prefeito, não

podendo, em tese, sêr de iniciativa dos representantes do Poder

Legislativo (vereadores).

Vejamos â norma de regência, aplicável à espécie, em razão do

principio da simetria:

FI, 3/B
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CE/MG
Art. 66 - São matêrias de iniciâtiva privativa, além
de outras previslas nesta Cônstituição:

lll - do Governador do Estado:
()
b) a criação de cargo e Íunção públicos da
adminjstração direta, autárquica e fundacional e a
Íixação da rêspectiva remuneraÇão, observados os
parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentáriasj
c) o regime de prêvidência dos militares, o regime
de previdência e o regime jurídico únaco dos
servidores públicos da administração direta,
aulárquica e fundacional, incluídos o provimento de
cargo e a estabilidade;
Í) a organizâÇão da Advocacia do Estado, dâ
Defênsoria Pública, da Policia Civil, da Polícia
Militar e dos
demais órgãos da Administração Pública,
rêspeitada a competôncia normativa da União;

Nesses termos, certo é que leis que disponham sobre o regime

dos servidores públicos municipais, bem como as que criam

despêsas com pessoal, são de iniciativa privativa do CheÍe do Poder

Executivo. No âmbito municipal, as propostas de leis que prevejam

aumento de despesas e disponham sobre direitos dos servidores públicos

municipais apenâs serão constitúcionais, sob o prisma da formalidade, se

de iniciativa do cheÍe do Executivo (preÍeito).

Assim e neste particular, mutatís mutandis, arestos deste

eg.Tribunal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTTTUCTONALIDADE -
IV]EDIDA CAUI ELAR ÍMUNICIPIO DE
CONTAGEM - ARTIGO 55, PARAGRAFO ÚNICO,
DA LEI COMPLEI\4ENTAR T/UNICIPAt 24712017.
TRANSPOSTÇÃO DO CARGO DE ADVOGADO DA
FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA IVEDICA E DE
URGENCIA OE CONTAGEI\,I PARA O CARGO DE
PROCURADOR I\4UNICIPAI - APARENTE VÍCIO
DE INICIATIVA. EMENDA PARLAMENTAR -
POSSIBILIDADE DE GERAR DESPESA PARA O

Fl. Ala
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ERÁRIO I\4UNICIPAL . FUI\4AÇA DO BOM
DIREITO E PERIGO DE DEMORA PRESENÇA.
CAUTELAR DEFERIDA.
- Deve ser deferida medidâ cautelar para suspender
os eÍeitos do artigo 55, parágrafo único, da lei
complementar 24712017, do MunicÍpio de
Contagem, que realizou a transposição do cargo de
Advogado da Fundação de Assistência Médica e de
Urgência de Contagem - FAIVUC para o cargo de
Procurador À/unicipal, porque, à primeira vista, a
referida norma, objeto de emenda parlamentar,
trata dê maléria refêÍente à definição de ôargos
públicos, e ao regime jurÍdico e remuneratório do
servidor púbiico, cuja iniciativa é privativâ do Cheíê
do Poder Executivo, e porque sua aplicação pode
gerar aumanto de despesa, nâo havendo
comprovaçâo, ao menos a princípio, da existência
de receita, nos moldes do artigo 68, inciso l, da
Constituição do Estado. (TJÍüG - Ação Direta
lnconst 1.0000.18.029229-41000, Relator(a)l
Des.(a) [,4oreira Diniz oRCAO ESPFCIA-.
julgamento em 13106/2018, publicâÇão da súmula
ent 2210612018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -
LEI N4UNICIPAL DE SANTA BARBARA
ESTABELECIÍVFNTO DE DIREITO A
INAMOVIBILIDADE DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS .ALEGAÇÀO DE VíCIO
FORI./AL - DISPOSIÇÃO ACERCA DE REGIIVE
JURIDICO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS .
INICIATIVA DO PROJETO DE LEI POR PARTE
MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO LOCAL .
I/ATÉRIA CUJA INICIATIVA E EXCLUSIVA DO
CHEI-L DO PODER IXECUTIVO -- OFENSA À
RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO
EXECUTIVO. PREVISTA NO ART. 66, III, C, DA
CEI\4G . INFERTEFERÊNCIA INDEVIDA NA
GESTÃO ADMINISTRATIVA PELO PODER
LEGISLATIVO . RESTRIÇÃO INDEVIDA A
CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DO CHEFE
DO PODER EXECUTVO PARA ALOCAR
SERVIDORES, CONFORIVE AS NECESSIDADES
DA ADMINISTRAÇAO - VIOL AÇAO DO PRINCIPIO
DA INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES
I!4UNTCtPAIS - ART. 173. §1", CEMG . ViCIO

FI,5/B
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FORMAL RFCOI\]HECIDO . REPRESÊNTAÇÃO
JULGADA PROCEDENTE.
1- A lei municipal que concede direito à
inamov bilidade para os servidores públicos dô
êxecutivo local, oriunda de projeto de iniciaiiva do
leglslalivo, padece de rnconstitucion alidade íormal,
lá que usurpa a competência privativa de iniciativa
legislativa do cnefe do Poder Executivo, aceÍca do
regime jurídico dos servidores, prevista na alínea c,

do inciso llÍ, do art. 66, da CEIVG.
2 - Rcstriçao indevida à conveniência c
oportunidade do Chefe do Executivo para alocar os
servidores municipais, conlorme as necessidades
da Administraçáo Pública. lntêrÍerência
pariamentar incabível na gestão administrativa
municipal. Violação ao princípio da
independêncía e harmonia entre os poderês
rnunicipais, previstô no aí. 173, §ío, da CEMG.
3 - Representâção julgada pÍocedente. (TJMG -
Ação Direta lnconst'1.0000.16.062704-8/000,
Relator(a): Des.(a) SaricJra Fonseca , ORGÃO
ESPECIAL, julgamento enr'1 4/03/20'1 8 publicaÇão
.lrr srlmLrla am 25103/2018)

Como já mencionado, a norma municipal impugnada, Lêi Municipal

no 3.97012020, cria cargos públicos e propõe definir sobre a

organização e a atividade de órgãos da administração municipal, mais

precisamente, dâ Sêcrêtâria Municipal de Educação. São, pois,

disposições legislativas típicas da compeiência privativa do Chêfe do

Poder Executlvo.

A luz do exposto, obseÍva-se que a norma impugnada apenas

seria constituclonal se proveniente de lei com in;ciativa do Chefe do

Poder Executivo, o que não coincide com a hipótese fálica que nos

autos se apÍêsenta.

Com efeito, nesse contexto, há indícios configurados de violaçáo da

competência legislativa privativa do Cheíe do Poder Executivo, prevista no

a . ô6, inciso lll, CEMG.

Fr. ôt8
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Prosseguindo, agora sob,rê o periculum in mora, tambénr admito a

sua confluência na espócie. A meu ver, a não suspensâo jmediata dos

eíeitos da norma ora impugnada pode exigir da municipalidade o

cumprimento de determinadas medidas que certamente irnpl,cariam em

dispêndio de esÍorços, tempo e verbas para as devrdas adequações. Além

do que, como se constata, a lei em questão é de recente edição, fator esse

que contribui ainda mais para que os seus eÍeitos sejam desde já

sobrestados-

Coflôluindo, constatada a conÍluência dos requlsiiô5 iôUi.ti*,

justiÍicada está a concessão da medida Iminar almejada.

Com tais consideraçoes e razôes de decidlr, OEÊ|RO A MEDidâ

CAUTELAR PLEITEADA.

A presente decisão deverá ser submetida ao referendum do

Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Ívlinas Gerais,

na forma regimental de regência.

E cÕíno vL-,to.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo com o(a) Relator(à).

DESA" TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO - De acoído com o(â)
Relator(a).

DES. SALDANHA DA FONSECA - De acordo com o(a) RelatoÍ(a).

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo com o(a) Relaio(a).

DES. TIAGO pINTO - De âcordÕ com o(â) Relâto(a).

DES. JÚLlO CEZAR GUTTIERREZ - De acordo com o(a) Reiâro(a).

DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o(a) Rêlator(a).

Ft.7t6
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DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO - De acordo com o(a)

llelaÍor(a).

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. CORRÊA JUNIOR - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. SÉRGIO ANDRÉ DA FONSECA XAVIER - De acordo com o(a)
Rel3tcr(a).

DES. MAUR|CIO SOARES - De acoÍdo com o(a) Relator(a).

DES. CARLOS ROBERTO DE FARIA - Dê acordô com o(a) Relato(a).

BES. AMAURI PINTO FERREIRA - De acor.iô com ô(â) Relator(a).

DES, KILDARE CARVALHO - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. ANTÔN|O CARLOS CRUVINEL - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. WANDER MAROTTA - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. BELIZÁR|O DE LACERDA - De acordo corn o(a) Relato(a).

DES. MOREIRA DINIZ- De acordo com o(a) Relato(a).

DES. EDILSON OLIMPIO FERNANDES - De acordo com o(a)
Relato(a).

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo com o(a) Relator(a).

SUML,LA: "DEFERIRAM A MEDIDA CAUTELAR.

Fl. il/u


